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R-EQUERENTE: Dcparlâ'lento dc Contratações Públicas

Ánna a»urNrsrRATIvA: Lioitaçõc§ c conüatos Administrativos
ÓnCÃO INTERISSADO: Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Uúanos e outros.

ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contrataçâo. Pregào Elctr-ônico.

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: scrviço <Je bombeamento e transporlc com fornecimcnto tle conqreto usinado.

EMENTA: CONTROLF, DE LEGALIDADE DE PROCF,SSO
DF, CONTRATAÇÀO, MODAI,IDADE PRFGÀO.
FORMATO ELETRONICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁR]OS, DESCRIçAO DO OBJETO
I] JUSTIFICATIVAS SUFICIENTF,S, POSSIB]LIDADE DO
PROSSEGUÍMENTO DO PROCESSO. PARECER
FAVORÁVEL.

1. RELATóRIO-
O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Prncuradoria-Geral o pÍeseíte

processo de contatação, conforme .condições e especificaçôes contidas nos autos. Cousram no proçesso

administrativo fisico:

I) PortaÍia no 8.300/2022;

ID Termo de Referência;

IID Orçamentodefinitivo;

IV) Pesquisa de preços;

V) Despacho de encamiúamento do Prefeito Municipal;
VI) Parecer Contábil;

É o relatório.

2. PRESSUPO§TOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2. l. Informaçõos oreliminares.

Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 53 da Lei no

14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de colrtratação, pela análise da presença e da

legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da contratação pública, responsabilizando-se

apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pcla conlrutação quanto à veracidado das informaçõcs contidas
no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento devorá observar a tegislaçào apontada no corT,o desle

parecer, principalmente no tocante a prazos o atos essenciais.

Outrossim, calha csclarecer qugJ em Íegra, não compete à Procuradoria-Gcral tecer considerações acerca

do mérito da presÇntc contratação, tcndo çm vista a incidência do princípio da disçricionar-icdatle motivada rla

Àúninislração Pública ao tÍaçar os parâmÇtros dos objcÍos Ç das oontrataçõcs çntcndidos como ncccssários,

rçssalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidado ou equívoco na descrição do objero,

cspecialmeirte quando cm confronto com os princípios que regem a Administraçào Pública.

Com Çfoito, tecelemos os apontarnentos peitincntes a cada etapa/fase do processo de conh?tação, confonnç
documentação aÇostada aos autos, bem corno aos dornais clementos cl,llcndidos como indispcnsáveis à contrataçào.

2.2. Da Legislacâo aplicável.

Considerando a cxistência temporária dc leis concorÍentÇs a rcspeito das conÍtatações públicas, é permitid<r
que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada processo de contratação.
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Ncsse rumo, vislumbra-sc, pela dinànica e pela rcalidade administrativa local, que, no plesen[e proccsso,

optou-sc pela adoção da legislaçào tradicional sobre as contlatações públicas. Desse rnodo, serão aplicadas as

uomas plevistas na Lei n' 10.520, dc 2002, nar{-ei Complemental no 123, dc 2006, bem como, de fonna subsidiária,

nâ Loi n'8.666, de 1993, para a fase extema da licitação e dulante toda a relação contratual/obrigacional cour a
pcssoajurídica vcnçcdora do ccrtamc.

Contudo, no que tange à fasc interna do plocesso de contrataçào, pol inexistência de incompatibilidatle,

pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos competentes, pela inexistência de regulamentação local de

diversos institutos leÍbrefltes às licitaçõcs e contratos administrativos, vislumbra-sç possívcl a aplicaçào, por

analogia, das disposições da Lci n' l4.l33l2\2l, para fundamentar os atos pratiçados pelos agentes públicos

municipais, não se trata[do de aplicação conjunta, vedada pela nova Lei de regôncia.

2,3, Do Termo de Referência.

ConÍbrme o disposto na nova Lei de Licitações (alt. 6", inciso XXIII), termo de referência é o documenttr

necessário para a contratação dc bÇns e seliços, que deve conter os seguintcs paxâmetros e elementos descritivos:
"a) definiçiío do objelo, incluídos suq fiaturezd, os quantitaÍivos, o prazo do contato e, teJirr o

caso, a possibílidade de su.t pto|togaçdo;
b) íuttdinrc lação da co h'atoçAo, que cohsiste na rckrê ciat aos estudos lécnico,, pt elinlinares

correspo dentes ou, t1u«ndo ndo for possível dittulg(ú' esses estudos, no eihnto das parles al e kão
conIiyere ínÍonnações si'gi1osa.i,.

c) desctíçdo da soll1çdo cot to utt totlo, cohsiderado todo o cíclo de vida do objeto;
d) rcquisitos do cont/alaÇão;
e) modelo de exectção do objcto, que consistc rla delniçAo de cofio o (o trato detcrti produzir os

resulladoÍ preÍendidos desde o seú inicio olé o seu encertaüenlo;
J) modelo de geslão da conltato, que descreve como a e:xecução do objeto set.i acompanhadtr e

fiscalizada pelo ótgão ou entidade;
g) critérios de edíção e de pagomento;
h) íonh.i e clitérios de seleção doJomecedor;
i) estír'.alivar do valor da conlrakqão, acompanhadas dos preços u itários rcíerckciaís, das

mcmóriis de cilculo e dos docunenlos que lhe üo ,ruporte, com os parânrctros utilizqdos pata a
obte ção dos pt'eços e pqra os rcspectil)os cálutlos, que devem cowtar de documento separLtdo e
classifcado;
j) adequaÇão orçatke láliu; "

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais eleme[tos do teimo de referência

serão abordados na sequência, Vejamos.

2.3.1. DeÍinicâo e quantidade do objeto.

C) tenno de referência e os seus documentos alrexos descrevem o objeto da contrataçào, indicando

as informações necessárias para a contatação.

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão

consultivo, é opo11uno registÍar que a descriçáo técnica dos itens que compõern o objeto da presente

contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condicões de execucão do objeto da contratação.

Considelando as peculiaridades do objcto da prescnte conü?taçãu, vislumbra-se que o tenno dc

referência prevê o prazo e as condições da exççução conflatual, havendo regras claras para os licilantcs.

2.3.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo-

O prazo de vigência da ata e/ou do contrato, previsto no tormo de referência, está de acordo com as

disposiçôes legais quo regcm o terna.
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2.3.4. Dos recursos orçamentários.

O tctmo de rçferência não prcviu os recursos orçamcnláios para fazer fientç à despesa proveniente

da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a sxistôncia de parecei' contábil que supre a exigência
legal.

2.3.5. Do lecebimento do objeto da contr.ataetf,o cllo+agannento.
O teimo dc rcÍçtôttcia não prcviu rcgtas espcciÍicas para o lcccbimento do objeto da contl.ataçào.

Dcssa forma, aplicam-se as lcgr.as gerais prcvistas no tópico 22 da minuta do Çdital.

2.3,6. Da fi scalizagãada coltratacão.
Em lcgla, faz-sc ncccssáio quc o Íiscal tia contrataçào seja um scnidor públioo dc provirrcnto

ci'ctivo, a Ílm de pctmitir a oontinuidade do scrviço público c garantir, cm tesc, a,naior impcssoalidarle na

Íiscalização das contr{taçôes públicas.

Com cfoito, o(a) sclvidor(a) intlicaclo(a) no tcrmo dc roÍcrência é dc provimonto eÍ'ctivo, cumprindo
as cxigências lcgais c rcgulamcntalcs.

2.3.7, Da justilicâtiva para a contrataqf,o,

A justiÍicativa oolrstantc tlo tt:l mo dc rcÍ'crência e suÍicicrto pala dcmonstm o intercssc público da

rc.rlizaçào dir pr esente c,,rntrrtuçi.r.

Destarte, colno meçanismo de plancjamento e organização do proccsso de contratação, limitando-sc a

cxaminar a prcscnç4 dos clcmentos cssctrciilis do documento, vçriÍlca-se quc o Tcrmo i1o Refcrôflcia atcnde tlc

11)alleirâ suficicntc aos rcquisittls legais, pois fornccc sutrsidios claros piua quc osinÍclcssatlos possam oÍcrccor.as

sua§ plopostas e indica as cláusulas minimas pata a oxccução contrirtuiú, com as pondclaçõcs intlicadas nestc
parcocr-.

2.4, Da oesquisa dc precos.

Consta llos autos a documÇntação relativa à pcsquisa tlc plcços lcalizada, const{ndo o rclatório tlc pesquisir

conÍbccionado pela Scoretaria Municipal intçtcssada, com a mctodologia trtlotada.

Ncsse rumo, oonsiderando a dinâmica adnrinistrativa, visiumbrarn-se suficientes as inÍbrmações contitlas

lro proce§so.

Ademais, cumpre cousignat que a veracidade das infolrnações contidas nn pesquisa cle preços e acloção da

metoclologia pata ittdicerr o valor máximo a ser pago pela municipalidade é de responsabilidade do agentc público
que coDtêccionou o tlocumenÍo, o qual deve obseÍyal. estt.itamçnte as reglas vigentes sobre o tema.

2.5. Da Miruta do Edital.
A análise das tninutas de edital e de ooutrato Iôi couduzida à luz da legislação aplicáve1 ao presente caso,

qual seja. a l,ei n' 10.52o/2oo2. a Lei u" 8.666/1993, bem como a Lci complementar Federal n' 1 2312006.

Nesse ponto, frise-se que as minutas do edital e anexos foram corrigidas peta PGM e encotrtram-se no
sistema, cujos arquivos digitais preveem algumas alterações pontuais.

2.5,1, Da Modalidade da Licitacão.

No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão asselttados em dois fatores: (i) a

possibilidade juridica de caracterização do objeto da licitação como um bem/serviço comum, nos temos
da Lei n" 10.520, de 2002; e (ii) a necessidade de se contÍatar aquele que otêrece o meiror valor pelo
serviço,/bem, dentro dos parâmetros objetivamente tixados no processo de licitação.
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Nesse runo, o Pregão é rnodalidade de licitação instinrída pela Lci n. 10.520, de 2002, roshita à

conffatação de bens e seniços comuns, com disciplina c procçdimentos próprios visando a acelerar o
processo de esçolha de futuros contratados da Adrninishação em hipótcses deteminadas e especificas,
aplicando-se, subsidialiam€nt€, as nomas da Lei n. 8.666/1993.

A propria Lei rncncionada alhurcs, cm scu art. 1", parágrai'o único, csclarcce o que sc dcve cntendcr
por "bens e seriços comuns":

"Consíderam-se he»s e seryiços comun\ paru osf s e eleitos desÍe artigo, aqueles cujos padrões
de deseupenho e qaalidade possah ser objelivamente dei iilos pelo ediíti\, pot meio .le especilicações
usuots ho mcrcido '.

A doutrina tem muito estudado a abratrgência da expressão.,bens e seruiços comuns',, citem-se as

considerações do insigne ProÍêssor Jose dos santos carvalho Fitho, sm sua obra "Manual de Dir.eito
Adminiskativo" (25" Ed., Editora Atlas, p. 304), para quem a amplitude do termo ..bens e serviços comuns,,
permite a adoçào do pregão para praticamente todos os belrs e serviços:

"Para especilicar quaís os bens e setúços comuns, c díante dd plerísdo legal de «to rcguloneklor,
íoi arpedído o Decteton 3.555,de8.8.2000.Noanexo,ondeháae u eração, pode coNtatar_se que
pr|licame te lodos os hehs e rcnliços foraúl cansiderados comuks; paucos! na verdade, estardo Íotaàt relaçtío, o rlue signilica qre o pregão será odotatlo em grunde escala".

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no Termo de

referência, e considerando a existência de um mercado vasto, diversificado e çapaz de identificar.
amplamente as especiticações usuais deste objeto, intêre-se a regularidade da adoção do pregâo como
modalidade desta licitação.

2.5.2. Do Formato da Licitacão.

Considerando-se que o presente certame adotou o Íbrmato eletrônico e tendo em vista que a regÍa
é justament€ essa, ltão há outras consideraçôes a serem apontadas nesta mbrica.

2.5.3. Do critério de julgamento,

o critério de julgamento previsto na miruta do edital sstá adequado com a descrição do objeto no
termo de relêrência.

2,5.4. Da âdoção do Sistema de Resistro de Preços.

No caso vefiente, o termo de reíerê,cia indica a adoçào do sistema de regisfto de preços. 0 caso ó

mesmo de adoçào do SRP. Vejamos.

A esse respeito, cumpre observar o regramerto insculpido na Lei ne 8.666, de 1993:
Át,t. l5- Ás cotkptas, semple que possível, denerdo:
(...) ll - ser processadas ab'avés de sítlema de registt.o de preçor.;

Para regulam€ntação da contratação por rcgisho de preços, foi editado o Decreto ne 7,892/13, que

estabelÇco as hipóteses dc Çonfi'atação susc€xívois de serein processadas pol esta sistemática. É o que

estabolece o alt. 3!:
Árt- i! O Sistehe le llegirtro de Preços podetú ser adotado es seguintes hipóteses:
I - qüando, pelas cafilcteústicas do bem ou seniço, houver necessiilade .le conbaÍoções

írequenÍes:
ll - quando ./'or conyeníenle a aquísíção de bens com previsão de entregas palceladas ou

coktrqtação de sewiços remune tdos por uhidade de medida ou eh regime de tareÍa;
lll - quando lor convehie le a aq isiçdo de bens ou a cotltratação de sewiços para atendinenlo a

nais íle uh ólgão ou entiddale, ou o pro*ramas de goveruo; ou
]V - quawlo, pela naÍureza do objeto, não Íol possívet dertnír preriaüente o quantiiati-to a ser

dema ndado pelu Ádm i nístruç do.

Neste prisma, verifica-se quc o pÍesente procedirnento licitatório atendo aos requisitos lcgais para

a adoção do SRP, notadamentc o incisos I, II, IIi e IV supramencionados.
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2.5.5. Dos requisitos de habilitacão,

A documertação exigida nos subitens ll.[, ll.l2, ll.l3 o 11.14 está adequada ao objeto da
contratação,

2.5.6, Dos dcmais tópicos do edital e srus ancxos.

No tnais, vctiÍica-sc que foram ptecnchidcls os rcquisitos csscncitris espalhados pcla Lei n,, 8.666,

dc 1993, cspccialrncfltc o disposto no scu aft.40.

2.6. Da ninuta da atâ e/ou do conttato.
Vislumblo adequadas âs minutas dd ata e do coltrato ancxas do edital, visto que plcvocm as cláusulas

essenciais tlispostas no art. 55, da Lei Il.(r66, cle 199J, conÍormc modclo confecciona.lo pcla pGM.

2.7. Recornendacões.

Urge csclalccer, pol Íim, polquc notória a rclcvância, que a vcracidade dc toclas as inÍbrmirçôes c

doculllentaçào aplesentadiu; são de iltcita rcsponsabilidadc dos agcntcs pírblicos e privados envolvi4os.
Ncstc ponto, convóm chamar atcrção p.ua a possibilitlatle rlc aplicação de sanções dc natuÍcza politica,

admiuistrativa. civil c pcnal em caso de malversação da velba púbtica e/ou em razão de descurnprirnento 4as
obrigações legais, contratuais e cditalícias, possibilitando a oonÍiguraçâo dc ato tlc improbiclatlc administrativa,
nos termos da Lci n" 1t.429, de 1992, bom como cfli desrcspcito à Lei dc Rcsponsabiliclaclc Fiscal.

3. CONCLTJSÃO:

Diantc do exposti-r, maniÍcstir-sc Íavoravehnente ao prosseguimcuto clo proccsso de ceutratação, desde
que utilizada a minuta do Edital e anexos Versão Edital Pregão Eletrônico 1.23 confecçionada pela PGM.

Municipio clo Capaucnra, Estado do Parani'L - (lidarle tla Rodovia Ecológica - Estratla Parque Clarninho
do Colono, aols) 2 dia(s) do môs dejunho dc 2023.

ry*^ffiH'
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